
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.656.889 - MG (2016/0203971-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : RONALDO RESENDE RIBEIRO 
ADVOGADOS : HUGO HENRIQUE LANNES ARAÚJO  - MG144248 

 MATHEUS PRATES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 
MG141238 

 DANIEL DE QUEIROZ  - MG095311 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : OSWALDO HELENO LOBATO VIEIRA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRESENÇA 
DO ELEMENTO SUBJETIVO. RECONHECIMENTO PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. DOSIMETRIA. SANÇÃO. CONEXÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.

HISTÓRICO DA DEMANDA
1. Cuida-se, na origem, de Ação de Improbidade Administrativa proposta pelo 
Ministério Público estadual contra o ora recorrente, ex-Prefeito de Oliveira, e 
outro, objetivando a sua condenação pela prática de ato ímprobo, consistente 
no destombamento do imóvel conhecido como "Casarão da Figurinha".
2. O Juiz de 1º Grau julgou improcedente o pedido.
3. O Tribunal a quo deu parcial provimento à Apelação do Parquet estadual.

 PRESENÇA DO ELEMENTO SUBJETIVO
4. O entendimento do STJ é de que, para que seja reconhecida a tipificação da 
conduta do réu como incurso nas previsões da Lei de Improbidade 
Administrativa, é necessária a demonstração do elemento subjetivo, 
consubstanciado pelo dolo para os tipos previstos nos artigos 9º e 11, e, ao 
menos, pela culpa, nas hipóteses do artigo 10. 
5. É pacífico nesta Corte que o ato de improbidade administrativa previsto no 
art. 11 da Lei 8.429/1992 exige a demonstração de dolo, o qual, contudo, não 
precisa ser específico, sendo suficiente o dolo genérico. 
6. Assim, para a correta fundamentação da condenação por improbidade 
administrativa, é imprescindível, além da subsunção do fato à norma, 
caracterizar a presença do elemento subjetivo. A razão para tanto é que a Lei 
de Improbidade Administrativa não visa punir o inábil, mas sim o desonesto, o 
corrupto, aquele desprovido de lealdade e boa-fé.
7. Precedentes: AgRg no REsp 1.500.812/SE, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 28/5/2015; REsp 1.512.047/PE, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 30/6/2015; AgRg no REsp 
1.397.590/CE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
5/3/2015; AgRg no AREsp 532.421/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 28/8/2014.
8. O Tribunal de origem foi categórico em afirmar a presença do elemento 
subjetivo, in casu , o dolo. Vejamos: "A sentença combatida merece parcial 
reforma para determinar a responsabilização e punição de Ronaldo Resende 
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Ribeiro, enquanto Prefeito da cidade de Oliveira. Isto porque restou 
incontroversa a conduta dolosa do agente público em determinar o 
desfazimento do tombamento, bem como a destruição de bem imóvel que 
espelhava a cultura arquitetônica da cidade de Oliveira."  (fl. 361, grifo 
acrescentado). 
9. Modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a acolher a 
tese do recorrente, demanda  reexame do acervo fático-probatório dos autos, o 
que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do 
STJ. Nesse sentido: AgRg no AREsp 473.878/SP, Rel. Ministra Marga Tessler 
(Juíza convocada do TRF 4ª Região), Primeira Turma, DJe 9/3/2015, e REsp 
1.285.160/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,  DJe 
12/6/2013.

DOSIMETRIA DAS SANÇÕES 
10. Esclareça-se que o entendimento firmado na jurisprudência do STJ é de 
que, como regra geral, modificar o quantitativo da sanção aplicada pela 
instância de origem enseja reapreciação dos fatos e da prova, obstada nesta 
instância especial. Nesse sentido: AgRg no AREsp 435.657/SP, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 22/5/2014; REsp 1.252.917/PB, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27/2/2012; AgRg 
no AREsp 403.839/MG, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
11.3.2014; REsp 1.203.149/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma 
DJe 7/2/2014; e REsp 1.326.762/SE, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 17/9/2013.

CONEXÃO
11. Por fim, quanto à alegação de que há conexão, esclareça-se que a Corte 
Regional afirmou que "a decisão apresentada como contraditória à f. 326 foi 
proferida em contexto distinto do que tratado nestes autos."  (fl. 398, grifo 
acrescentado). Assim, o Tribunal de origem entendeu que não há conexão 
entre as ações.
12. "Não é possível, em sede de recurso especial, rever a convicção das 
instâncias ordinárias acerca da existência ou inexistência de conexão, em 
razão do óbice do enunciado nº 7 da Súmula do STJ"  (AgRg no REsp 
1.471.615/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma,  DJe 24/09/2014, 
grifo acrescentado). Nesse sentido: AgRg no AREsp 119.985/GO, Rel. 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,  DJe 22/8/2012.
13. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  
""A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
 Brasília, 20 de abril de 2017(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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